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saberíamos muito mais das complexidades da vida se nos aplicássemos a estudar com afinco as suas contradições em vez de perdermos tanto tempo com as identidades e as coerências, que essas têm obrigação de explicar-se por si mesmas.
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Prefácio

Caso estejas esperando fortes argumentos que sustentem a pedagogia do “aprender a aprender” para a formação de professores, a fim de fortalecê-la enquanto referência pedagógica e epistemológica para a educação, esse não é o objetivo deste livro.

Aqui encontrarás outra coisa. Esta obra é de um militante orgânico da classe trabalhadora que se identifica com o projeto histórico de superação da subsunção do trabalho ao capital. Cláudio Félix, autor da obra, professor da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), ao longo de sua trajetória acadêmica e profissional, dedicou-se, no mestrado, a estudar a educação dos povos indígenas, a estudar a escola de formação de guerreiros e, agora, como fruto de seus estudos de doutoramento, apresenta-nos uma rigorosa crítica às propostas de formação de professores para a educação do campo. Aqui encontrarás, portanto, uma competente crítica marxista a uma das mais recentes experiências pedagógicas direcionada à formação de professores para a educação do campo, iniciada em 2008, a partir de um edital do Ministério da Educação (MEC) ao qual aderiram a Universidade de Brasília (UnB), a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), a Universidade Federal de Sergipe (UFS) e a Universidade Federal da Bahia (UFBA).

Na Introdução ao livro, Cláudio Félix localiza a questão crucial: a luta de classes. Luta que se expressa no campo, na disputa de projetos de desenvolvimento educacional, social e econômico, nos movimentos sociais que pressionam o Estado e seus governantes pelos seus direitos, entre os quais está o direito à educação pública de qualidade. Pressão exercida também pelos detentores dos meios de produção e que se apropriam da mais-valia decorrente do trabalho assalariado. Estado aquele que responde às reivindicações da classe trabalhadora organizada oferecendo seus programas compensatórios de alívio à pobreza, com suas políticas focais.

Ainda na Introdução, o autor já anuncia que estudará as contradições para tecer a crítica, admitindo que, “no método de Marx, o processo de desenvolvimento do conhecimento ou da vida social se dá por meio da incorporação das formas mais avançadas visando sua superação, o que não significa rejeitar por completo o que veio antes, tampouco selecionar o ‘bom’ do ‘mau’ dessas produções”.

Aqui, o(a) leitor(a) atento encontrará a demonstração das contradições nas quais se localiza a licenciatura em educação do campo (LEC) ao “adotar fundamentos teóricos oriundos do escolanovismo e do relativismo epistemológico e cultural, que se constituíram em suportes para as reformas no âmbito da formação de professores levadas a cabo, desde os anos de 1990, pelas políticas conhecidas como neoliberais”.

As contradições decorrem do fato de que o enraizamento das reivindicações da educação do campo está na luta da classe trabalhadora, que disputa com os latifundiários e seus seguidores, palmo a palmo, a reforma agrária, os direitos humanos e a formação humana no campo brasileiro.

Ao tecer a crítica, partindo dos elementos concretos e valendo-se do método marxista, Cláudio Félix não o faz de maneira inconsequente e ingênua, mas, sim, para reconhecer que, “independente do que os sujeitos pensam ou fazem, existem objetivações que necessitam ser apropriadas para o desenvolvimento das sociedades e dos indivíduos, dentre elas: o conhecimento em suas formas mais elaboradas”.

Ao demonstrar por meio de dados históricos que a formação dos professores, desde a perspectiva das políticas oficiais no Brasil, fundamenta-se numa lógica e natureza teórica de base pragmática, buscando a implementação de um modelo de formação pontual e aligeirado, e ao demonstrar que a Rede de Educação do Semiárido Brasileiro (RESAB), as Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), os sindicatos rurais, as organizações não governamentais (ONGs) e muitos teóricos ligados ao Movimento por uma Educação do Campo reivindicam para a formação de professores a construção de uma educação específica para o campo – o que demandaria, inclusive, uma formação de professores específica para o meio rural, como a LEC, objeto de análise do livro –, Cláudio Félix traz-nos uma enorme contribuição com sua crítica marxista para questionarmos o que vem ocorrendo no Brasil.

Além disso, realiza questionamentos necessários ao debate pedagógico quando estuda os fundamentos das propostas das LECs e identifica tanto o núcleo orientador das mesmas, as pedagogias do “aprender a aprender”, quanto a presença das perspectivas relativistas epistemológicas e culturais, embora alguns projetos político-pedagógicos (PPPs) anunciem o marxismo como uma das suas bases teóricas.

Ao concluir seu texto, Cláudio Félix ressalta que a transição a um novo patamar de compreensão e atuação na prática educativa não será fruto exclusivo da teoria pedagógica, admitindo que não se enfrenta o problema alterando a organização da escola sem tocar no financiamento da educação, sem professores bem remunerados, bem formados e em regime de dedicação exclusiva em uma única instituição escolar na qual dispendam tempo não apenas para dar aulas, mas para estudar, pesquisar, planejar, organizar coletivos, participarem da gestão escolar, receberem pais e a comunidade. Ressalta, por fim, o critério da prática para a intermediação entre o que é e o que poderá ser. Necessitamos, sim, diz o autor, “tanto do momento da prática e das experiências concretas quanto da paciente e não tão imediata reflexão filosófica e científica da realidade”. Reside aí um dos grandes méritos da obra. É uma crítica marxista à educação, ou seja, uma reflexão filosófica e científica da realidade.

Segundo Enguita1, a crítica marxista parte da consideração de que não existe um modelo de educação a partir do qual seria medida a educação existente ou preparada a educação do futuro. Existe o que está posto, a partir do qual se constrói o la contra. Não é um plano alternativo de educação, nem tampouco a educação de um plano alternativo de sociedade, igualmente inexistente. Não é uma dedução a partir de um suposto modelo de sociedade, mas, sim, da expressão geral do movimento real. A crítica de Cláudio Félix à formação de professores é uma crítica materialista. Não tem sentido a crítica a partir de possíveis ideais educativos ou de uma determinada ideia definida de homem e das suas necessidades. Ao contrário: a crítica deve ser construída sobre a base de que não existem seres humanos abstratos, nem seres em geral, mas, sim, o ser humano que vive dentro de uma dada sociedade e em um dado momento histórico, que está determinado pela configuração social e pelo desenvolvimento histórico concretos, dos quais emergem necessidades históricas e sociais, entre as quais estão as necessidades no aspecto educativo. A crítica, assim sendo, não deve perder em momento algum a visão de totalidade – histórica e social. Se um dos objetivos confessos de toda educação é formar a consciência do ser humano, a crítica da educação deve abarcar todas as vias por meio das quais se produz e reproduz a consciência social e individual. A crítica deve mostrar a relação entre os valores educativos e as condições das bases materiais que os sustentam e deve contribuir para a sua destruição. É isso que Cláudio Félix realiza ao criticar as aproximações à pedagogia do “aprender a aprender”, ao escolonivismo e ao relativismo epistemológico2. Portanto, a crítica materialista considera a análise econômica porque esta tem muito a dizer, situando a educação dentro do processo de produção e reprodução do capital e do valor, explicitando qual o papel que ela joga nesse processo. Por isso, Cláudio Félix expõe neste texto a valoração crítica da educação realmente existente, das ideias dominantes e de outros aspectos da vida social que contribuem para os sucessos ou fracassos no campo da educação, o que significa buscar a solução para antíteses reais nas tendências reais existentes.

Essas características da crítica tecida por Cláudio Félix situam o objeto da crítica dentro do processo de produção e reprodução do capital, demonstram a relação entre os valores educativos e as condições materiais subjacentes a eles e contribuem para a destruição de tais bases, localizando tendências existentes dentro da própria sociedade atual que permitam prever e delimitar o que serão as tendências futuras.

Fundamental, então, a leitura desta obra, porque nos ensina sobre conteúdos relevantes na formação de professores e sobre o método da crítica.

Como coordenadora do curso de LEC da UFBA, após cinco anos de trabalho, concluo que são as contradições que movem a história. E quanto mais formos capazes de constatá-las, explicá-las, compreendê-las e enfrentá-las mais seremos capazes de superá-las, mais contribuiremos para mover a história e não sermos movidos por ela.

A leitura desta obra, portanto, é essencial para avançarmos na educação brasileira, independente de ser na cidade ou no campo. A leitura do livro é necessária não somente para pensarmos a educação, em especial a formação de professores, mas para transformá-la rompendo radicalmente com pressupostos teórico-metodológicos, pedagógicos e epistemológicos que se distanciam da revolução do modo de produção da vida.

Celi Nelza Zulke Taffarel

professora doutora titular da

Faculdade de Educação (FACED) da UFBA






1 Mariano Fernández Enguita, 1985, Trabajo, escuela e ideología, Madrid, Ediciones Akal, pp. 85-87.

2 A crítica destes valores educativos é, por sua vez, a crítica de todo o reformismo pedagógico que consiste em modificar as consciências por intermédio da ação educativa, da inculcação, da ação pedagógica.





Introdução

O crescimento e a pressão dos movimentos sociais no campo e a tendência de políticas de Estado ao atendimento de demandas focalizadas em grupos sociais minoritários têm possibilitado a parcelas da sociedade o acesso a direitos sociais, dentre eles o atendimento educacional. Essas conquistas, embora ainda pequenas diante da necessidade e da capacidade de recursos públicos, configuram um elo em meio à trajetória dos embates dos trabalhadores rurais na luta pela reforma agrária.

Os dados sobre escolarização no meio rural, assim como da educação da classe trabalhadora no espaço urbano, são preocupantes. De acordo com o Ministério da Educação (MEC)/Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (2006), a escolaridade média da população rural de 15 anos ou mais corresponde a menos da metade do índice entre a população da área urbana. Enquanto a população urbana possui, em média, 8,5 anos de estudos concluídos com sucesso, a rural possui apenas 4,5. No Nordeste, a situação é mais grave: a população rural da região tem, em média, apenas 3,1 anos de escolaridade – menos da metade do que a população urbana. Do total da população rural com 15 anos ou mais, 25,8% não foram alfabetizados. Esse indicador, na área urbana, é de 8,7%. Apenas pouco mais de um quinto dos adolescentes da área rural está matriculado no ensino médio. No Nordeste, esse índice é de 11,6%. Nas escolas do campo, a defasagem idade-série nas séries iniciais do ensino fundamental é de 41,4%; nos anos finais, é de 56%; e, no ensino médio, sobe para 59,1%.

Esses dados dão conta da precariedade e das dificuldades enfrentadas no campo. Some-se a isso o problema da não realização da reforma agrária e da opção pelo agronegócio por parte das políticas governamentais. Nesse sentido, algumas organizações de trabalhadores no meio rural, sobretudo a partir de meados dos anos de 1980, passam a articular as reivindicações por reforma agrária à necessidade de formação humana e de escolarização. O Movimento por uma Educação do Campo, fundado em 1999, tem desempenhado um papel de articulador das pressões aos governos, aos parlamentos, ao poder judiciário e ao Ministério Público em relação ao atendimento educacional específico às populações rurais. Dentre essas conquistas encontram-se os programas de formação de professores em parceria com universidades públicas.

No campo, assim como na cidade, a formação de professores configura-se como um dos maiores problemas das políticas educacionais. Os que estão trabalhando nas escolas se queixam das péssimas condições de trabalho, da insegurança, bem como da desvalorização salarial e social de sua atividade. Não é casual, portanto, os jovens brasileiros preterirem os cursos de licenciatura como opção de carreira profissional.

Essa não é uma constatação nova. Há muito tempo essas questões são colocadas em evidência, mas, apesar de todos os programas e promessas, os avanços existentes são insuficientes.

Ao falar em educação do campo nos remetemos a uma categoria polissêmica na qual se encontram várias tendências, perspectivas e objetivos políticos e pedagógicos. Apesar de setores à esquerda, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), reivindicarem um caráter classista com aporte pedagógico em teóricos socialistas como Pistrak, Lunatcharski e Makarenko, o Movimento por uma Educação do Campo é composto por um grande número de instituições do movimento popular, bem como por organizações não governamentais (ONGs), setores da Igreja católica, agências multilaterais imperialistas (Organização das Nações Unidas (ONU)/Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF)) e intelectuais que se orientam por princípios e teorias diversas e, por vezes, divergentes, fazendo da educação do campo um espaço de proposições deveras amplo em termos teórico e prático-político.

Com a popularização da expressão “educação do campo”, a disputa pela concepção dessa referência educativa passou a envolver tanto a classe trabalhadora quanto o latifúndio contemporâneo, denominado de agronegócio.

Pressuponho que uma tentativa de promover um divisor de águas e enfrentar essas visões não classistas de educação foi realizada por 107 autores que publicaram, no ano de 2012, o Dicionário da educação do campo, sob a organização de Roseli Caldart, Isabel Pereira, Paulo Alentajano e Gaudêncio Frigoto. O referido dicionário é composto por 117 verbetes que procuram dar maior precisão ao debate sobre os fundamentos, experiências e categorias da educação do campo. Em um dos textos do dicionário há a seguinte formulação:

A educação do campo nomeia um fenômeno da realidade brasileira atual, protagonizada pelos trabalhadores do campo e suas organizações, que visa incidir sobre a política de educação desde os interesses sociais das comunidades camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem às questões do trabalho, da cultura, do conhecimento e das lutas sociais dos camponeses e ao embate (de classe) entre projetos de campo e entre lógicas de agricultura que têm implicações no projeto de país e de sociedade e nas concepções de política pública, de educação e formação humana [CALDART, 2012b, p. 259, grifos da autora].

O argumento não deixa dúvida sobre as condições e sobre o lugar de onde emerge o conceito de educação do campo, o qual “já pode configurar-se como uma categoria de análise da situação ou de práticas e políticas de educação dos trabalhadores do campo, mesmo as que se desenvolvem em outros lugares e com outras denominações” (idem, ibidem, grifos da autora).

Sem dúvida, para que as organizações camponesas chegassem ao patamar atual, muitas lutas foram realizadas. Esses processos têm me chamado a atenção nos últimos anos e me conduzido ao estudo das teorias das práticas educativas de algumas organizações dos trabalhadores no campo. Deste modo, realizei estudos sobre o movimento dos professores indígenas em Pernambuco (SANTOS, 2004), lecionei em cursos de pedagogia da terra e em técnico agropecuário, participei da implementação da licenciatura em educação do campo (LEC) da Universidade Federal da Bahia (UFBA), dentre outras atividades militantes e formativas que me deram suporte para a realização deste trabalho.

Neste livro, tenho por objetivo analisar criticamente os fundamentos pedagógicos da LEC. Esta é uma tentativa de provocar o diálogo e reflexões no interior dos segmentos das pedagogias críticas no Brasil acerca dos rumos e possibilidades de formação docente oriundos dos movimentos sociais.

A palavra “reflexão”, do latim reflectere, diz respeito à ação de voltar atrás, de retornar a si mesmo para examinar o seu próprio conteúdo. Sendo assim, o que pretendo não é realizar a crítica a pessoas que lutam por uma educação transformadora, tampouco fechar a discussão em torno das questões teóricas e metodológicas articuladas aos meus referenciais teóricos. Busco fazer o exercício de diálogo franco, no terreno das pedagogias contra-hegemônicas, rumo ao fortalecimento e unidade em torno do objetivo comum da superação das relações sociais de dominação e exploração, as quais se expressam tanto no campo quanto na cidade.

Os estudos que deram origem a este livro foram desenvolvidos em meio a pesquisas, debates e experiências de implantação dos cursos de LEC no Brasil. No ano de 2008, a UFBA, por meio da Linha de Estudo e Pesquisa em Educação Física, Esporte & Lazer (LEPEL) coordenou a pesquisa denominada “Avaliação dos cursos de licenciatura em educação do campo”, da qual participei investigando os fundamentos pedagógicos e epistemológicos dos cursos sediados nas universidades federais da Bahia, de Brasília, de Minas Gerais e de Sergipe1. Desse estudo resultou a tese de doutorado intitulada Relativismo e escolanovismo na formação do educador: uma análise histórico-crítica da licenciatura em educação do campo (2011), a qual é base para este trabalho.

Na pesquisa, identifiquei algumas contradições entre a intenção de formar um professor do campo com uma consistente base teórica e criticidade e os referenciais teóricos que orientariam tais objetivos nos projetos de LEC. Essa constatação fez-me formular a seguinte proposição para o debate: apesar das conquistas realizadas pelos movimentos sociais, os fundamentos teóricos que têm embasado os projetos educativos e a formação de professores têm sofrido fortes influências das pedagogias hegemônicas da classe dominante, denominadas por Duarte (2003) de pedagogias do “aprender a aprender”. Estas apresentam um caráter relativista e fundamentos pedagógicos escolanovistas que têm transpassado os círculos da “esquerda pedagógica”2, em especial as proposições dos movimentos sociais para a educação.

Portanto, procurarei demonstrar neste livro que a LEC entra em contradição com seu enraizamento nas lutas da classe trabalhadora ao adotar fundamentos teóricos oriundos do escolanovismo e do relativismo epistemológico e cultural, que se constituíram em suportes para as reformas no âmbito da formação de professores levadas a cabo, desde os anos de 1990, pelas políticas conhecidas como neoliberais.

Não estou acusando os que se dedicam à construção de uma licenciatura específica para os professores que trabalham no meio rural de serem defensores do projeto burguês de educação. Muito pelo contrário, a questão é a necessidade de análise crítica de projetos que se propõem a contribuir para a transformação social, mas que em suas formulações pedagógicas acabam incorporando, sem uma perspectiva de superação, as concepções hegemônicas/reacionárias no campo educacional3.

Este livro está dividido em quatro capítulos. No primeiro, tenho por objetivo discutir no que consiste o relativismo e as pedagogias escolanovistas, as quais compõem as chamadas pedagogias do “aprender a aprender”. Diante disso, apresento alguns nexos e relações entre essas teorias e as proposições oficiais de formação de professores no Brasil.

No segundo capítulo, analiso as teorias pedagógicas que mais influenciam a educação do campo e as proposições teóricas e práticas de alguns movimentos ou redes que são referências nas elaborações sobre a mesma, a saber: o MST, as Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) e a Rede de Educação do Semiárido Brasileiro (RESAB).

O objetivo do terceiro capítulo é expor e analisar a experiência de quatro projetos de LEC realizados pelas universidades federais da Bahia, de Sergipe, de Brasília e de Minas Gerais. Nesse capítulo, desenvolvo a análise da formação por área do conhecimento, que corresponde a um dos aspectos propostos da referida licenciatura, bem como discuto a forte influência do escolanovismo e do relativismo nessa proposta de formação de professores apresentada pelos movimentos sociais no campo.

No quarto capítulo, tomando como referência o aporte da pedagogia histórico-crítica, discuto os fundamentos pedagógicos presentes nas propostas de LEC e apresento algumas notas para contribuir com as possibilidades de formação de professores para as escolas no campo.

Escrever um livro que tem por objetivo analisar criticamente proposições oriundas de movimentos de lutas sociais não é tarefa simples, especialmente quando conquistas tão importantes como o acesso à formação em nível superior para uma parcela considerável de jovens e adultos que vivem, trabalham ou se identificam com o campo estão sendo ampliadas na universidade pública. De fato, corro o risco de ser mal interpretado, ou mesmo deselegante, ao abordar ou discordar de ideias de autores que se colocam “ombro a ombro” com os trabalhadores em suas históricas lutas. Contudo, o exercício da crítica como método científico e político da tradição marxista visa fazer avançar, e não retroceder, os processos de emancipação humana. Espero que as ideias aqui expressas sejam estímulos para o debate e reflexões acerca da formação de professores nesse momento histórico, no qual o capitalismo, em grave crise estrutural, busca perpetuar seus mecanismos de exploração do ser humano e da natureza, sofrendo, entretanto, a reação de massas de trabalhadores e povos em todo o planeta.






1 Atualmente, algumas das experiências-piloto transformaram-se em cursos regulares, como é o caso da Universidade de Brasília (UnB). Em outras instituições, como na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a LEC foi implantada sem uma experiência prévia. Isso demonstra como esses cursos se estão consolidando e se fazendo presentes nas universidades brasileiras.

2 No decorrer do livro desenvolverei melhor essas teorias que têm impactado a formação de professores, de forma geral, e as propostas de formação docente, principalmente a LEC.

3 No método de Marx, o processo de desenvolvimento do conhecimento ou da vida social ocorre por meio da incorporação das formas mais avançadas visando à sua superação, o que não significa rejeitar por completo o que veio antes, tampouco selecionar o “bom” do “mau” dessas produções. Trata-se, portanto, de reconhecer que, independente do que os sujeitos pensam ou fazem, existem objetivações que necessitam ser apropriadas para o desenvolvimento das sociedades e dos indivíduos, dentre elas: o conhecimento em suas formas mais elaboradas.





capítulo 1

Relativismo, pedagogias do “aprender a aprender” e formação de professores

Ao afirmar que há contradições entre a base social da educação do campo e os seus referenciais pedagógicos e epistemológicos de bases escolanovista e relativista, faz-se necessário situar essas teorias a fim de uma melhor compreensão do objeto deste livro. Sendo assim, inicio o capítulo tratando do relativismo como um princípio teórico que tem fundamentado várias pesquisas e propostas educacionais, tais como o multiculturalismo, o pós-colonialismo e os estudos culturais com forte influência na pesquisa e prática educacional. Em seguida, trato dos fundamentos e desdobramentos do escolanovismo e do relativismo na formação de professores na atualidade.



Relativismo epistemológico e cultural

As abordagens científicas ou filosóficas que tomam por mediação o relativismo, seja de forma contestadora da sociedade capitalista, seja de forma a adaptar-se a esse modo de produção da vida, possuem alguns traços em comum, por exemplo: a) a defesa da obsolescência das metanarrativas para caracterizar ou compreender o mundo atual, isto é, o estudo do capitalismo, a possibilidade de construção do socialismo, a categoria da totalidade ou de outras categorias que procurem captar a dinâmica geral das formas de produção material e não material do gênero humano estariam obsoletas para dar conta da complexidade do mundo atual; b) o entendimento de que o mundo e a ciência são construções discursivas e que seriam arbitrários e insuficientes alguns pares dialéticos para a análise das relações sócio-históricas, como: sociedade/ natureza, essência/aparência, lógico/histórico, capital/trabalho; c) o entendimento de ser a razão moderna o demiurgo das injustiças, da opressão e dos comportamentos discriminatórias contra os saberes dos povos tradicionais, do gênero feminino, dos homossexuais; d) a negação da realidade objetiva; e) o ceticismo epistemológico (DELLA FONTE, 2010b; RODRIGUES, 2006; WOOD, 1999).

Expressão do pensamento da agenda pós-moderna, o relativismo vem ganhando espaço como mediação teórica para a compreensão e a vivência das relações sociais na chamada sociedade “do conhecimento”, ou sociedade “pós-industrial”, ou sociedade “pós-moderna”.

O relativismo será analisado aqui em seu aspecto epistemológico e cultural. O primeiro trata o conhecimento como dependente das especificidades do ponto de referência no qual se coloca o sujeito que se propõe a conhecer o mundo. Desse modo, o critério de verdade do conhecimento não é a coisa em si e suas determinações, mas como o indivíduo ou o grupo social ao qual ele pertence interpreta o fenômeno social ou natural por intermédio de seu arbítrio.

Derisso (2010) faz uma interessante reflexão acerca do modo relativista epistemológico de interpretar os fenômenos. Ele toma como ilustração o conhecimento produzido sobre a origem das espécies. Se para analisar esse fenômeno utiliza-se o acervo teórico produzido pela ciência, esse será um conhecimento científico; mas se a análise é feita a partir da Bíblia, configura-se um conhecimento religioso. Por esse modo de conceber os fatos, cada conhecimento tem o seu valor atrelado ao ponto de vista de cada sujeito, que, a depender do lugar e do grupo sociocultural no qual se encontra, apresentará interpretações diferentes para os fenômenos.

Conforme afirma o referido autor (idem, p. 60), o que sobra disso tudo “é que esse relativismo e esse pragmatismo nos levam a perder a referência daquilo que realmente seja o conhecimento e das exigências que devemos impor para reconhecê-lo como expressão da verdade científica”.

O relativismo epistemológico anda de par com o relativismo ontológico. Segundo Della Fonte (2011), o pensamento pós-modernista, ao afirmar a impossibilidade de explicar e captar aproximadamente a realidade, nega a existência da objetividade do real e considera apenas a forma como o sujeito diz ser esse real. São as construções discursivas e linguísticas que estruturam o mundo. Assim, todos os discursos e olhares são equivalentes, pois, se não há um parâmetro objetivo externo, não há como encontrar uma verdade.

Essa postura leva ainda ao ceticismo epistemológico, que se sustenta no princípio de que a realidade é incognoscível, seja pelo fato de a realidade inexistir objetivamente, seja porque o real é um construto originário de grupos ou comunidades, cada um deles a seu modo, informando o que seja a verdade (a realidade).

O relativismo cultural, por sua vez, parte do princípio de que o mundo é formado por inúmeras culturas, não havendo condições de definir a existência de formas universais de cultura humana, tampouco de conhecimentos mais desenvolvidos que outros. Para os relativistas, os saberes são frutos das culturas e das diversas formas de interpretação que essas dão aos fenômenos. Mas, quando se pergunta sobre o que delimita uma cultura, a imprecisão é geral. Como observa Duarte (2010), fala-se em cultura ocidental, oriental, indígena, negra, branca, da favela, dos pobres, dos ricos, do campo, da cidade etc., no entanto, não se apresenta uma conceituação mais precisa do termo. Essa forma de proceder, segundo o mesmo autor (idem), é bastante funcional aos relativistas e às classes dominantes, porque ao possibilitar o uso elástico do termo “cultura”, dissolvem-se os problemas e suas possíveis soluções no plano do cultural. Desse modo, se há violência na sociedade, trata-se de construir uma cultura de paz; se há racismo, a sociedade e a escola devem apostar numa cultura da diversidade; e assim por diante.

No plano da educação, essas perspectivas relativistas expressam-se na fragmentação e na dispersão do currículo, que deverá ser elaborado a partir dos interesses individuais ou coletivos dos grupos culturais que buscarão no entorno da escola ou nos interesses dos alunos ou da comunidade os temas a serem estudados. Por meio dessa concepção, o currículo dilata-se; a função da educação escolar alarga-se ao ponto de conceber tudo o que a escola faz no seu interior e tudo o que está ao seu redor como integrante do currículo. Apaga-se, como formula Saviani (2005, p. 16), a diferença entre curricular e extracurricular, “tudo acaba tendo o mesmo peso; abre-se caminho para toda sorte de tergiversações, inversões e confusões que terminam por descaracterizar o trabalho escolar”.

O pensamento relativista relaciona-se com o que Lukács (1992) chama de decadência ideológica burguesa que tem seu marco no ano de 1848. Essa data demarca o processo de giro político e ideológico da burguesia, que passa de classe revolucionária à classe reacionária. Nesse período, os burgueses perceberam que o que estava em jogo era a perda do poder conquistado sob muita luta. A ameaça anterior dos antigos inimigos de classe representada na nobreza feudal e no clero já havia sido eliminada, mas o proletariado e o campesinato europeus, os quais deram o suporte quantitativo às revoluções burguesas, sequer escutavam os ecos da promessa de igualdade, liberdade e fraternidade.

Entre 1815 e 1848, Alemanha, Itália, Grécia, Portugal, Espanha, Bélgica, Polônia, dentre outros países, sob a bandeira do liberalismo e do nacionalismo e movidos pelas crises econômicas de subprodução agrícola, subconsumo industrial, bem como de seus reflexos no custo de vida, deram fundamento e justificativa a uma nova onda revolucionária burguesa na Europa (HOBSBAWM, 1996). Contudo, as revoluções de 1848 contaram com um elemento novo: a entrada do socialismo como projeto da classe trabalhadora e contraposição às formulações liberais de então1. Outro fato que merece destaque no ano de 1848 foi o lançamento do Manifesto do Partido Comunista, escrito por Marx e Engels, que rompia com a visão utópica socialista da época.

Todas essas ocorrências engendraram na burguesia um sentimento de desconfiança na dinâmica revolucionária, o que motivou um processo contrarrevolucionário, no sentido de arrefecer os ânimos tanto da própria burguesia quanto, principalmente, do proletariado.

Lukács (1992) observa que o papel histórico da burguesia enquanto classe revolucionária já havia se esgotado. Em vista disso, ela precisava encontrar meios para inibir qualquer tentativa de levante por parte do proletariado urbano e rural, que se constituía como a nova classe revolucionária. O uso da força coercitiva não se mostrava totalmente eficaz. Percebia-se que se faziam necessários outros modos de controle social. Uma das formas de alcançar tais intentos foi a utilização da religião como força ideológica conformadora dos indivíduos, especialmente o protestantismo, o qual, como analisa Arce (2002, cap. 2), contribuiu com o capitalismo para a modificação da vida cotidiana das pessoas. No plano das ciências, Lukács (1978, pp. 93-95) entende que a sociologia, fundada em meados do século XIX, teve um papel de destaque nesse processo. Essa ciência, em suas origens, tratava as categorias sociais separadamente da economia e da história, o que implicava a negação do princípio da totalidade.

O pensamento de esquerda também não estava imune à decadência ideológica burguesa emergente em meados do século XIX. Em 1905, após a derrota da primeira tentativa de tomada de poder pelo proletariado russo, o pensamento derrotista e pessimista em relação à ação das massas ganhou corpo. Os ataques da burguesia às organizações de classe e o recuo dos intelectuais marxistas em relação à sua teoria foram decisivos para esta inflexão à direita. Nesse período, são formuladas as bases da “filosofia da experiência crítica” também denominada de “empiriocriticismo” ou “machismo”2.

A base para o surgimento da filosofia empiriocriticista encontrava-se nas mudanças de “paradigmas” e métodos científicos das ciências naturais promovidas por grandes descobertas e invenções no século XIX, como: os raios X (1895), o fenômeno da radioatividade (1896), o elétron (1897) e o rádio (1898). Essas descobertas colocaram em xeque os fundamentos teóricos das ciências da natureza, em especial da física. Um conjunto de conceitos foi refutado pelo fato de que a maioria se fundamentava no materialismo espontâneo, mecanicista, inconsciente e, muitas vezes, metafísico. Diante de tais transformações, filósofos idealistas e alguns físicos começaram a defender o desaparecimento da matéria, a demonstrar a inconsistência do materialismo, a negar o significado objetivo das teorias científicas, a ver o objeto das ciências apenas na descrição dos fenômenos (LENIN, 1983).

Para os discípulos de Mach, o que se costuma chamar de “matéria” ou “mundo exterior” seria somente um aspecto das sensações humanas. Segundo os empiriocriticistas russos, a realidade objetiva é inexistente. As coisas são o que se sente, não podendo transcender a isso (DELLA FONTE, 2010b).

No ano de 1908, Lenin publicou o livro Materialismo e empiriocriticismo com o objetivo de criticar as distorções da filosofia empiriocriticista e suas influências no materialismo histórico. O título da introdução desta obra já explicitava o problema: “Em lugar de introdução – como certos ‘marxistas’ refutavam o materialismo em 1908 e certos idealistas em 1710” (LENIN, 1983, p. 18). O autor pretendia mostrar o equívoco e as ilusões dos “certos marxistas” que decepcionados com a derrota de uma tentativa de construção do socialismo, ou encantados com os avanços da tecnologia ou da sociedade capitalista, sepultavam as premissas materialistas histórico-dialéticas.

Segundo Vázquez (2007, cap. 4), Lenin viu que a filosofia empiriocriticista, como doutrina sobre o mundo, era idealista. Por isso, esse é um texto precioso no embate das ideias e que auxiliou intelectuais e militantes marxistas a não perderem a dimensão do materialismo e das ilusões da sociedade burguesa.

O filósofo soviético Ilyenkov (1982, pp. 1-17) analisa detalhadamente o contexto das lutas políticas e filosóficas no qual Lenin tomou a decisão de escrever aquele livro, combatendo a visão filosófica antimaterialista de Mach e Bogdanov. Do ponto de vista da questão filosófico-epistemológica, Lenin concordou com as ideias de Plekanov, que, do ponto de vista político, era da fração menchevique. Ilyenkov relata que Maximo Gorki realizou em vão grandes esforços para convencer Lenin a não travar essa batalha pública contra Bogdanov e relata também que Lenin lamentou que um intelectual e artista da envergadura de Gorki não tenha compreendido a necessidade da crítica aos equívocos teóricos de Bogdanov.

A crítica que Lenin fez no início do século XX aos empiriocriticistas contém, como mostra o texto de Della Fonte (2010b), importantes elementos para a crítica ao subjetivismo e relativismo pós-moderno. De maneira análoga, Saviani (2007b, p. 5) mostra que Marx, em sua obra A ideologia alemã, escrita em 1846, ao fazer a crítica à concepção de Max Stirner, desenvolveu aspectos essenciais à crítica ao pós-modernismo:

Stirner não admite nenhuma “grande narrativa”. É interessante observar que essa voga pós-moderna, que se reporta a autores como Foucault, e daí, a Nietzsche, teria sido antecipada por Max Stirner a cuja crítica Marx se dedicou, estendendo-se por quase dois terços da Ideologia alemã. O livro de Stirner, O único e sua propriedade, objeto da contestação de Marx, foi publicado em 1844. Para lá de irônico, me parece algo que exige detida meditação o fato de que uma concepção que hoje relega o marxismo a uma visão ultrapassada, própria do século XIX, tenha sido minuciosamente criticada por Marx em 1845.

Vivenciando o período revolucionário na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), Lenin e Trotsky participaram de outra grande contenda contra o relativismo cultural e epistemológico entre os marxistas, desta vez, enfrentando o movimento intitulado Proletkult.

O Proletkult era uma organização cultural que, para Lenin, tinha uma orientação estranha ao marxismo porque propunha a construção de uma “cultura operária”. Esse movimento surgiu em setembro de 1917 como organização operária independente e dirigida por Bogdanov e Lunatcharski3. No entanto, não foi uma organização homogênea, havia ali centenas de membros da juventude comunista que acreditavam na possibilidade de construção de uma cultura operária. Lenin foi duro na crítica a esse movimento, que se enfraquece no início dos anos de 1920 e é dissolvido em 1932 (BANDEIRA, 1969).

Trotsky (1969) também criticava o referido movimento por entender que o socialismo era a transição para uma sociedade que consideraria, pela primeira vez na história, a possibilidade de uma cultura sem distinção de classe social; uma cultura verdadeiramente humana.

Esta breve exposição sobre alguns dos enfrentamentos de Marx e dos marxistas em relação ao relativismo cultural e epistemológico demonstra que os mesmos não são uma contenda e uma problemática novas. A emergência do ideário pós-modernista nos dias atuais potencializou os relativismos presentes nas elaborações das pedagogias do “aprender a aprender” e tem tido uma forte aceitação entre os que se reivindicam críticos da sociedade burguesa.




O relativismo na agenda pós-moderna

Em primeiro lugar, é preciso registrar que há estudos profundos sobre o pensamento pós-moderno, suas origens, desdobramento e hegemonia, os quais são fundamentais para o entendimento desta “agenda” e suas repercussões no plano da luta de classes e da elaboração do conhecimento. Dentre esses autores, podemos citar: Duarte (2001, 2003), Della Fonte (2010a, 2010b), Eagleton (1998, 1999), Evangelista (2002), Jameson (1997), Netto (1993), Rodrigues (2006), dentre outros. Não farei aqui uma revisão bibliográfica dos mesmos, mas buscarei analisar os aspectos gerais do pensamento hegemônico da agenda pós-moderna, com o intuito de melhor localizar o debate sobre a formação de professores para o campo, buscando problematizar as influências do ideário pós-moderno em propostas formativas oriundas das lutas dos movimentos sociais do campo.

Precisar o termo “pós-moderno” não é tarefa simples. Para David Harvey (1992) e Fredrich Jameson (1997), o pós-modernismo configura-se como uma situação histórica, uma fase do capitalismo contemporâneo ou a lógica cultural do capitalismo senil. Wood (1999) entende que o “pós-modernismo” corresponde a uma vasta gama de tendências intelectuais e políticas que surgiram em anos recentes e tem sua origem na crise do sistema da propriedade dos meios de produção e sua formulação teórica em intelectuais que outrora se reivindicavam da esquerda.
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